
RDA – Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 271, p. 345-364, jan./abr. 2016

Mandato dos dirigentes de agência 

reguladora: o caso da AGERGS

Supremo Tribunal Federal (STF)

Ação

REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PGE-RS — PAULO PERETTI TORELLY E OUTRO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL
GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Relatório

nador do Estado do Rio Grande do Sul em face de expressões contidas nos 
arts. 7o e 8o da Lei estadual no

o 11.292/98, as 
quais reproduzo abaixo, em destaque:

Art. 7o — Os membros do Conselho Superior da AGERGS terão mandato 
de 4 (quatro) anos, somente serão empossados após terem seus nomes 
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aprovados pela As , devendo satisfazer, 

(...)

Art 8o — Os membros do Conselho Superior da AGERGS somente 
poderão ser destituídos, no curso de seus mandatos, por decisão da 

.

Redação posterior

Art. 7o — O Conselheiro terá mandato de 4 (quatro) anos, será nomeado 
e empossado somente após a aprovação de seu nome pela Assembleia 

, devendo satisfazer, simultaneamente, as 

Art. 8o — O Conselheiro só poderá ser destituído, no curso de seu 
mandato, .

Poder Executivo e ao Secretariado estadual correspondente.
o

outro Poder, “seja o Legislativo, seja o Judiciário, imiscuir-se naquilo que diz 

Diante disso, argumenta o requerente que

[o] art. 8o da Lei no

Assembleia Legislativa, em realidade, torna sem qualquer efeito a livre 
exonerabilidade dos ocupantes de cargo de provimento em comissão 

De igual modo, sustenta que padece, em parte, do mesmo vício o art. 7o 

rt. 84, XXV, da  
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inicial para que a íntegra do art. 8o da lei estadual fosse incluída no objeto da 

Em sessão plenária de 18/11/99, este Supremo Tribunal Federal deferiu 
parcialmente a medida cautelar, em acórdão assim condensado:

II. Separação e independência dos Poderes: submissão à Assembleia 

1. 

do Senado Federal ou da Assembleia Legislativa: jurisprudência 
consolidada do Supremo Tribunal.

2. 

Legislativa da investidura dos conselheiros da agência reguladora 
questionada.

3. 

dência dos poderes, sob o regime presidencialista, do art. 8o das leis 

A investidura a termo — não impugnada e plenamente compatível 
— é, porém, 

incompatível com a demissão ad nutum pelo Poder Executivo: por isso, 
para conciliá-la com a suspensão cautelar da única forma de demissão 
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8o

demissibilidade dos conselheiros da agência sem justo motivo, pelo 

válida.

III. 

o dispositivo da lei primitiva, substancialmente idêntico.

IV. Ação direta de inconstitucionalidade e impossibilidade jurídica 
do pedido: não se declara a inconstitucionalidade parcial quando 
haja inversão clara do sentido da lei, dado que não é permitido ao 

contudo, em que se faculta a emenda da inicial para ampliar o objeto 
do pedido

se pela constitucionalidade do art. 7o do ato questionado — em razão 

inconstitucionalidade do art. 8o do mesmo diploma, nos termos da cautelar.

o.
A Assembleia Legislativa Rio-grandense e a então Governadora do 

 relatório.
Distribuam-se cópias aos Senhores Ministros (art. 9o da Lei no 9.868/99 e 

art. 172 do RISTF).
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Voto

se submeteram suas admissões e demissões ao crivo do Poder Legislativo 
local.

A liminar foi conferida, em parte, para i)
tese de que o art. 7o da lei impugnada, ao prever a necessidade de prévia 

ii)
incons ti tucionalidade do art. 8o, por meio do qual se condicionou a demissão 

Carta Magna.
caput do art. 7o da Lei estadual  

no 10.931/97 pela Lei no 13.696/2011, mantendo-se, porém, praticamente a mes-
o Vide:

Art. 7o — O Conselheiro terá mandato de 4 (quatro) anos, e será no-

bleia Legislativa, devendo satisfazer, simultaneamente as seguintes 

Não há, portanto, prejuízo para o julgamento, diante da ausência de 
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Friso, ainda, a premissa de que a discussão sobre a constitucionalidade, 

.

jurídico (ADI no 1.668/DF, Relator o Ministro Marco Aurélio, DJ de 13/4/04), 

federal, goza do mesmo beneplácito.

na medida em que foi indeferida a liminar pleiteada na ADI no 2.095/RS, que 

forma:

 
(CF, art. 84, II), dado que não se inclui na competência da Autarquia 

Competência da Agência para regulá-los, em decorrência de convênio 
com os Municípios. (Relator o Ministro DJ de 19/9/03)

O art. 7o da Lei estadual no

o 11.292/98, 

ocorra 
.

O modelo federal de agências reguladoras comporta sistema semelhante, 
vide

 
da Lei no 9.472/97).
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Federal, a teor do art. 52, III, in verbis:

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: (…)

escolha de:

(…)

.

Da jurisprudência do STF, colhem-se os seguintes precedentes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL. EMENDA CONSTITUCIONAL. DERROGAÇÃO. CON-
SEQUÊNCIA: PREJUDICIALIDADE PARCIAL DA AÇÃO. AUTAR-
QUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS. NOMEAÇÃO DE DIRIGENTES. 
OCUPAÇÃO DE CARGOS A TÍTULO INTERINO. SIMETRIA AOS 

Superveniência de Emenda Constitucional que suprimiu a referência a 

inconstitucionalidade. Inexistência. Precedentes. 3. Exercício de cargo 

rino, por prazo superior a sessenta dias. Hipótese em que é exigida a 

julgada improcedente” (ADI no 1.281/PA, Relator o Ministro Maurício 
Corrêa, DJ de 23/04/04).
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a legislativa da 

(malgrado a reserva pessoal do relator) está sedimentada no sentido 

crimes de responsabilidade de quaisquer agentes políticos, incluídos 

competência para legislar na matéria. 
sujeição à sua prévia aprovação, pela Constituição do Estado, da 

determinar”: constitucionalidade. 

constitucionalidade, dado cuidar-se de corolário de sua autonomia 

do Poder Executivo. IV — Ministério Público: constitucionalidade da 
“fun-

dadas em sua autonomia”, se, no contexto, o dispositivo tem por objeto 

regra constitucional local que subordina diretamente ao Governador 
a Polícia Civil e a Polícia Militar do Estado: inconstitu cionalidade 
na medida em que, invadindo a autonomia dos Estados para dispor 

da regra impositiva não só de que a escolha recaia em Delegado de 

mas também de que seja o escolhido integrante da sua classe mais 

privativa da União, não se confunde com o do policiamento ostensivo 

das Polícias Federal e Aeronáutica Militar — se inclui no poder residual 
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da Polícia dos Estados. (ADI no 132/RO, Relator o Ministro Sepúlveda 
Pertence, DJ de 30/05/03).

Legislativa, por lei estadual, da escolha de diretores e membros do con-

estatais: jurisprudência do Supremo Tribunal.

Federal, consolidou-se a jurisprudência do STF no sentido da validade 

Legislativa.

dos Estados. (ADI no 2.225/SC-MC, Relator o Ministro Sepúlveda 
Pertence, DJ de 29/9/2000)

mostra, nesse ponto, incompatível com a Carta Federal.
o da Lei 

estadual no 10.931/97 quando 
.

A Lei Fundamental estabeleceu um rijo modelo de Estado, no qual 
a interferência de um Poder sobre outro é exclusivamente autorizada nas 
hipóteses nela previstas.

O voluntarismo do legislador infraconstitucional não está apto a interferir 

A questão foi intensamente debatida no juízo cautelar, em sede do qual 

pelo dispositivo ora atacado.
É relevante destacar que, 
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do chefe do Poder Executivo no processo de tomada de decisão não pode 
ser ilidida.

medida cautelar relativa à previsão normativa ora questionada, na medida 
em que

transferindo, 
 local.

Eis o texto da norma impugnada, em suas duas versões:

Art 8o — Os membros do Conselho Superior da AGERGS somente 
poderão ser destituídos, no curso de seus mandatos, por decisão da 

Redação posterior:

Art. 8o — O Conselheiro só poderá ser destituído, no curso de seu 
mandato, por decisão da Assembleia Legislativa.

Por oportuno, trago excerto do voto do Ministro Sepúlveda Pertence 
proferido no julgamento da medida cautelar, no qual Sua Excelência delineou 
a discussão com percuciência:

Senado Federal é o regime comum a todas essas modernas agências 
reguladoras, como também é comum a todas elas a exigência, para a 

administrativo para apurar a existência desse motivo. Em nenhuma 
delas, entretanto, a demissão, antes do termo do prazo da investidura, 

do Senado Federal.

Só num caso, nas novas agências reguladoras, se cogitou disso, como 
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Agência Nacional do Petróleo. O projeto aprovado pelo Congresso, 

discricionária, por decisão do Senado, provocada pelo Presidente da 
República; duas outras, por faltas graves: descumprimento do contrato 
de gestão, improbidade administrativa etc. E o parágrafo esclarece  
que não só a primeira, mas todas as três hipóteses estão condicionadas 

possibilidade de suspender preventivamente o funcionário do exercício 
do cargo até a decisão do Senado.

Pois bem. Sucede que esse dispositivo foi vetado pelo Presidente da 

de uma agência reguladora federal, há intromissão indevida no Poder 
Executivo.

Ministro Nelson Jobim — a do CADE — Conselho Administrativo da 

Os membros do CADE são nomeados, pelo Presidente da República, 
para mandato de dois anos, depois de aprovados pelo Senado Federal 
(art. 4).

A perda do mandato só poderá ocorrer:

(a) 
República;

(b) 

(c) 

(d) pela ausência em três reuniões ordinárias e consecutivas ou vinte 
intercaladas (art. 5o).

E conclui S. Exa.:

A lei não permite a demissão imotivada.
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ficou reservada a iniciativa — isso é importante — ao Presidente da 
República. Donde se conclui, que — além de obviamente não estar 

extremo de exigência essencial de independência da agência, dotada 
do que nos Estados Unidos se chamaria, mutatis mutandis, de poderes 
quase-judiciais ou quase-jurisdicionais — de qualquer modo, repito 
e enfatizo: nem a lei do Cade levou o problema aos extremos da lei 
gaúcha questionada.

Recorde-se, uma vez mais, o dispositivo rio-grandense: “o Conselheiro 
só poderá ser destituído, no curso de seu mandato, por decisão da 
Assembleia Legislativa”. Nada mais.

cargo integrante da estrutura do Poder Executivo pelo Chefe do Poder 
Executivo, como ocorreria, se se tratasse do Procurador-Geral da Re-
pública. Sequer se cuida — como, esse sim, é o caso do CADE — da 

do Poder Executivo, de tal modo que o órgão legislativo anuiria a uma 
vontade de destituir previamente manifestada pelo Chefe do Poder a 
que pertence — seja qual for o grau da sua autonomia administrativa 
— a entidade autárquica.

(…)

Quero assinalar que o dispositivo não tem paralelo, nem nos precedentes 

apenas subtrai do Chefe do Poder Executivo o poder de destituir um 
dirigente de autarquia integrante do próprio Executivo, com submissão 

ponto de negar ao Executivo até o poder de manter o Conselheiro 

da Assembleia Legislativa, que, ela própria, destitui o conselheiro, é a 
norma absolutamente explícita e inequívoca da lei, e não está sequer 

 mais, data venia, que 

nessa lei é uma técnica típica do parlamentarismo.

inconstitucional que perpetra 
haja vista que exclui, em absoluto, a atuação do chefe do Poder Executivo no 
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Ressalte-se, ade
chefe do Executivo, 

desse Poder. Tal fato poderia subverter a própria natureza da autarquia 
especial

.

Corte, em 1962, no histórico julgamento do MS no 8.693/DF, de relatoria do 
Ministro Ribeiro da Costa, quando se discutiu exatamente a investidura 

no 25 desta Corte, a seguir reproduzida:

INSTITUTOS AUTÁRQUICOS. NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO 
DE MEMBROS DE SUAS DIRETORIAS, PRESIDENTES E CONSE-
LHEIROS. CONSTITUIÇÃO FEDERAL VIGENTE, ART. 87, No 
V; DISPOSITIVOS EQUIVALENTES DA CARTA DE 1937 E DA 
CONSTITUIÇÃO DE 1934. INTELIGÊNCIA. PODER DE EXONERAR 
IMPLÍCITO NO DE NOMEAR. MANDATO POR TEMPO CERTO. 
INOCORRÊNCIA. CARGOS EM COMISSÃO OU DE CONFIANÇA. 
DEMISSIBILIDADE AD NUTUM. PROGRAMA POLÍTICO, SOCIAL 
E ECONÔMICO DO GOVÊRNO. EXECUÇÃO E CONTROLE DO 
PODER EXECUTIVO.

DENEGAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA (MS no 8.693/DF, 
Pleno, Relator o Ministro Ribeiro da Costa, RTJ  25/55).

República, de ocupante de cargo dirigente de autarquia.

o presente caso, não importa analisar, simplesmente, os limites de demis-
sibilidade ad nutum conferidos ao chefe do Poder Executivo pelo art. 37, II, 

grau de estabilidade e garantia aos dirigentes de autarquia reguladora que 
exercem mandato com prazo certo.

Isso foi, aliás, o que salientou o Ministro Victor Nunes Leal
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Visa a investidura de prazo certo garantir a continuidade de orientação e 
a independência 

exatamente sobre a natureza da investidura a termo no referido cargo, bem 
assim sobre a incompatibilidade da demissão ad nutum com esse regime, haja 
vista que o quatro anos para 

.

Como bem destaca o autor, “não é qualquer autonomia que caracteriza as 

ad nutum dos seus dirigentes” (Agências reguladoras e a evolução 

do direito administrativo econômico. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013).
Em igual sentido, Carlos Ari Sundfeld adverte que “o fator fundamental 

para garantir a autonomia da agência parece estar na estabilidade dos diri-

(Coord.). Direito administrativo econômico. Malheiros: São Paulo, 2000. p. 88). 
mandato com prazo certo, não 

podendo seus dirigentes ser exonerados discricionariamente pelo chefe do 
Poder Executivo,  
formal.

o, ora em comento, 
uma vez que 

.

Ministro Sepúlveda Pertence, constante do dispositivo do julgado, in verbis:

[O] Tribunal, por maioria, deferiu o pedido de medida liminar, para 
o da Lei  

estadual no o da  
Lei estadual no
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do Estado, sem justo motivo, consequentes da investidura a termo 

o da mesma lei, e também sem prejuízo da superveniência de 
.

Foi salutar a cautela deste Tribunal no sentido de evitar a quebra do 

ao julgamento da medida cautelar. No meu sentir, o critério utilizado do 

institucional das agências reguladoras. Para tanto, mostra-se imprescindível a 
demissibilidade dos 

 entidades.

hipóteses de perda do mandato dos dirigentes de autarquias reguladoras são 

das leis instituidoras das agências reguladoras. Pode-se citar:

o

Art. 9o Os Conselheiros e os Diretores somente perderão o mandato em 

processo administrativo disciplinar.

Parágrafo único.

ANA o 

ocorrer nos quatro meses iniciais dos respectivos mandatos.

§1o Após o prazo a que se refere o caput, os dirigentes da ANA somente 
perderão o mandato em decorrência de renúncia, de condenação 

administrativo disciplinar.
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§ 2o

ocupa.

§3o o, cabe ao Ministro de Estado do 
Meio Ambiente instaurar o processo administrativo disciplinar, que 
será conduzido por comissão especial, competindo ao Presidente da 
República determinar o afastamento preventivo, quando for o caso, e 
proferir o julgamento.”

ANAC Aviação Civil (Lei no

Art. 14. Os diretores somente perderão o mandato em virtude de 

demissória decorrente de processo administrativo disciplinar.

(…)

§2o

da Presidência da República instaurar o processo administrativo 
disciplinar, que será conduzido por comissão especial constituída por 
servidores públicos federais estáveis, competindo ao Presidente da 
República determinar o afastamento preventivo, quando for o caso, e 
proferir julgamento.

ANVISA  

será assegurado seu pleno e integral exercício, salvo nos casos de 

.

ANS 

Art. 8o Após os primeiros quatro meses de exercício, os dirigentes da 
ANS somente perderão o mandato em virtude de:
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I  con ;

II  condenação em processo administrativo, a ser instaurado pelo 

defesa;

III  ; e

IV  

§1o

afastamento provisório do dirigente, até a conclusão.

§2o O afastamento de que trata o §1o

manência no cargo além da data inicialmente prevista para o término 
do mandato.

 

Art. 56. Os membros da Diretoria perderão o mandato em virtude 
de 
administrativo disciplinar, ou descumprimento manifesto de suas 

Parágrafo único. Cabe ao Ministro de Estado dos Transportes instaurar 
o processo administrativo disciplinar, competindo ao Presidente da 
República determinar o afastamento preventivo, quando for o caso, e 
proferir o julgamento.

-
rais, prevista no art. 9o da Lei Federal no 9.986/2000, uma vez que os dirigentes 

hi-

transitada em julgado e (iii) o procedimento administrativo disciplinar, sem 
prejuízo de outras , as quais devem sempre observar a neces-
sidade de motivação e de processo formal -
cionariedade pelo chefe do Executivo.

Assim sendo, em razão do 
de inconstitucionalidade do art. 8o da Lei estadual no e tendo em 
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vista que o diploma legal não prevê qualquer outro procedimento ou garantia 

dos dirigentes dessa entidade.

a inconstitucionalidade do art. 8o da Lei estadual no 10.931/97,  em sua reda-
 

no

estadual, que os membros do Conselho Superior da Agência Estadual de 

somente poderão ser destituídos, no curso de seus mandatos, em virtude 

administrativo disciplinar, sem prejuízo da superveniência de outras hipóteses 

 voto.

RELATOR : 
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE  
       DO SUL

 PGE-RS - PAULO PERETTI TORELLY E OUTRO
 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO  

    RIO GRANDE DO SUL
 GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE  

      DO SUL

Ementa
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dos conselheiros. Constitucionalidade. Demissão por atuação exclusiva do  

parcial mente procedente.
1. O art. 7o da Lei estadual no

 
no

gaúcha, nessa parte, é, portanto, constitucional, uma vez que observa a 
simetria constitucional. Precedentes.

Legislativa. O voluntarismo do legislador infraconstitucional não está apto a 

2. 

Poder. Tal fato poderia subverter a própria natureza da autarquia especial, 

3. A natureza da investidura a termo no cargo de dirigente de agência 
reguladora, bem como a incompatibilidade da demissão ad nutum com esse 
regime, haja vista que o art. 7o

vácuo normativo resultante da inconstitucionalidade do art. 8o da Lei estadual 
no 10.931/97 e tendo em vista que o diploma legal não prevê qualquer outro 

Grande do Sul (AGERGS), deve a Corte estabelecer, enquanto perdurar a 
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dessa entidade.
o da 

Lei Federal no 9.986/2000, uma vez que os dirigentes das agências reguladoras 

 
(iii) o procedimento administrativo disciplinar, sem prejuízo de outras hipó-

Executivo.
4. 

cionalidade do art. 8o da Lei estadual no

o 11.292/98, 

poderão ser destituídos, no curso de seus mandatos, em virtude de renúncia, 

disciplinar, sem prejuízo da superveniência de outras hipóteses legais, desde 


